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RESUMO 

 

A dissertação propõe uma análise e reflexão sobre o compliance na perspectiva preventiva, com 

foco na mitigação de delitos como corrupção, conflitos de interesse e riscos associados. Serão 

abordadas as limitações e as implicações de responsabilidade tanto do compliance officer 

quanto da pessoa jurídica, com consequências que se estendem ao direito penal, trabalhista e ao 

direito administrativo sancionador. A pesquisa busca identificar a viabilidade de 

regulamentações que possam assegurar a atuação desses profissionais, de modo a evitar 

retaliações e promover segurança jurídica em suas atividades. 

No contexto corporativo, a estruturação de protocolos eficazes é essencial para gerenciar e 

mitigar riscos que afetam os ativos reputacionais e patrimoniais da organização – elementos 

fundamentais para sua sustentabilidade, crescimento e sucesso em médio e longo prazo. Assim, 

práticas de integridade, como as ferramentas de background check e a Due Diligence de 

Integridade (DDI), destacam-se nas investigações preventivas sobre empresas ou indivíduos 

antes de estabelecer parcerias, contratos ou acordos, minimizando os riscos de ilícitos 

empresariais e assegurando a integridade e a conformidade nas relações corporativas. 

Ainda não há no Brasil uma legislação específica que defina os limites da responsabilidade dos 

profissionais de compliance, cuja função é predominantemente preventiva. A Due Diligence de 

Integridade (DDI) e o background check desempenha um papel central na mitigação de riscos 

e promoção da transparência organizacional, permitindo a identificação de vulnerabilidades 

antes de sua materialização em ilícitos. Integrada ao programa de compliance, a DDI fortalece 

a reputação da empresa e sua competitividade ao assegurar um ambiente de negócios confiável 

e ético. Esta dissertação, após os estudos, sugere avanço nas linhas de pesquisa e contribuições 

acadêmicas no campo da DDI na governança corporativa e em práticas ESG, assim como a 

utilização de inteligência artificial para aprimorar seus processos. Destaca-se a necessidade de 

regulamentação específica para a DDI, essencial para o desenvolvimento de uma cultura 

organizacional ética e resiliente. 

 

Palavras-chave: Compliance. Due Diligence de Integridade. Background Check. Governança 

Corporativa. Regulamentação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



  

 

ABSTRACT 

 

The dissertation proposes an analysis and reflection on compliance from a preventive 

perspective, focusing on the mitigation of offenses such as corruption, conflicts of interest, and 

associated risks. It will address the limitations and implications of responsibility for both the 

compliance officer and the legal entity, with consequences that extend to criminal law, labor 

law, and administrative sanctioning law. The research seeks to identify the feasibility of 

regulations that could ensure these professionals’ roles, aiming to prevent retaliation and 

promote legal security in their activities. 

In the corporate context, establishing effective protocols is essential for managing and 

mitigating risks that affect the organization's reputational and financial assets—fundamental 

elements for its sustainability, growth, and success in the medium and long term. Thus, integrity 

practices, such as background check tools and Integrity Due Diligence (IDD), stand out in 

preventive investigations on companies or individuals before establishing partnerships, 

contracts, or agreements, minimizing the risks of corporate misconduct and ensuring integrity 

and compliance in corporate relations. 

In Brazil, there is still no specific legislation defining the limits of the responsibility of 

compliance professionals, whose role is predominantly preventive. Integrity Due Diligence 

(IDD) and background checks play a central role in risk mitigation and promoting 

organizational transparency, allowing for the identification of vulnerabilities before they 

materialize into misconduct. Integrated into the compliance program, IDD strengthens the 

company’s reputation and competitiveness by ensuring a trustworthy and ethical business 

environment. This dissertation, after conducting studies, suggests advances in research lines 

and academic contributions in the field of IDD in corporate governance and ESG practices, as 

well as the use of artificial intelligence to enhance these processes. The need for specific 

regulation for IDD is emphasized, as it is essential for developing an ethical and resilient 

organizational culture. 

 

 

Keywords: Compliance. Integrity Due Diligence. Background check. Corporate governance. 

Regulation. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O termo compliance remete a ideia de agir em conformidade e ao cumprimento de leis, 

regulamentos e normas. Muito embora o compliance no Brasil ser um tema discutido há décadas 

e de alguma forma estar presente em várias organizações privadas, públicas, estatais e de 

economia mista no Brasil, somente no ano de 2013, com a edição da Lei 12.846/13, a chamada 

Lei Anticorrupção, que ocorreu, de fato, uma mobilização e estruturação para combater a 

corrupção de forma mais efetiva nas organizações. Os órgãos de regulação e fiscalização 

ficaram mais atentos e exigentes, orientando e em alguns casos determinando que as 

organizações tenham um programa de compliance e integridade, como forma de apresentar a 

sociedade mais credibilidade, implementando e/ou aprimorando normas já existentes, como 

código de conduta ética, políticas, canais de denúncia, gestão de riscos, monitoramentos e 

treinamentos internos, também, para contribuir na cultura organizacional. 

Diante das exigências, existem muitas críticas e desentendimentos em relação a 

efetividade dos programas de compliance e integridade, visto que pelo “holofote” que foi dado 

ao tema, alguns presumem que as penas são negligenciadas e que existem limitações quanto a 

autonomia das áreas responsáveis em atuar dentro das organizações. Um dos principais pilares 

para que o programa tenha sucesso é o patrocínio da alta administração, que sem ele o programa 

fica desacreditado e “vazio”. Os programas de compliance e integridade não tem a premissa de 

eliminar todos os riscos, mas identificar, de forma preventiva, os riscos inerentes e propor 

controles adequados, com intuito de minimizar os possíveis gargalos e assim resguardar os 

valores da organização. Com isso, demonstrar ao corpo funcional e a sociedade maior 

credibilidade, efetivo trabalho de combate à corrupção e as ilicitudes, comprovando a 

transparência, a ética e a moral. 

De forma geral, é possível perceber a evolução do combate à corrupção no País quando 

resgatamos, há 25 anos, a Lei nº 9.613/1998, que dispõe sobre os crimes de lavagem de dinheiro 

ou ocultação de bens, direitos e valores; a prevenção da utilização do sistema financeiro para 

os ilícitos previstos e cria o Conselho de Controle de Atividades Financeiras – COAF. Quando 

a Controladoria Geral da União – CGU lançou em 2009 o Manual “A responsabilidade Social 

das Organizações no Combate à Corrupção”, com o Instituto Ethos de Organizações e 

Responsabilidade Social e o grupo de trabalho do pacto empresarial pela integridade contra a 
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corrupção, onde focou o ponto da integridade das organizações com ênfase na transparência, 

responsabilidade e as boas práticas de mercado1. 

Este trabalho versa sobre o estudo do compliance na perspectiva preventiva nos delitos 

de corrupção, conflito de interesses e mitigação de riscos, com intuito de analisar a limitação e 

a imputação da responsabilidade do compliance officer e da pessoa jurídica, observada a adoção 

dos mecanismos de autorregulação a partir da ética profissional e organizaçãorial na governança 

corporativa. 

O problema da pesquisa consiste em demonstrar a oportunidade do compliance ser um 

instrumento capaz de minimizar os riscos de corrupção nas organizações privadas, com foco 

específico na avaliação dos riscos identificados pela análise de Due Dilligence de Integridade 

e no Background Check nas contratações / licitações e, ainda, trazer o estudo sobre os limites 

da responsabilidade do compliance officer, que traz consequências no direito penal e no direito 

administrativo sancionador. Acarretando, assim, uma reflexão sobre a possibilidade de ter uma 

regulamentação para blindar a atuação desses profissionais, com intuito de evitar retaliações 

nas suas atividades profissionais.  

No primeiro capítulo traz os conceitos primários, o emaranhado de informações e visões 

comparativas sobre o surgimento e regulamentações a respeito do compliance e a 

obrigatoriedade de implementar o Programa de Compliance e Integridade, o estudo sobre os 

limites da responsabilidade do compliance officer nos crimes de corrupção nas organizações 

privadas no Brasil, observadas as esferas do direito penal, direito do trabalho e do direito 

administrativo sancionador. 

No segundo capítulo, a pesquisa traz um recorte de um dos pilares do programa de 

compliance e integridade com uma abordagem, ainda nova, de Due Dilligence de Integridade - 

DDI para fornecedores e Background check nas contratações de terceiros, fornecedores, 

empregados e, ainda, investigação de nomes para assumir posições estratégicas na alta gestão 

das organizações. No que tange a DDI para fornecedores, este processo visa aumentar a 

segurança nas contratações de bens e serviços e a mitigar eventuais riscos no relacionamento 

com eles, subsidiando a avaliação do critério de integridade. Para atender os critérios de análise 

de riscos a serem submetidos, as organizações precisam, a priori, fornecer informações sobre 

estrutura organizacional, relacionamento com agentes públicos e políticos, histórico de 

integriade, relacionamento com terceiros e programa de integridade. Essas informações 

 
1 CGU. A responsabilidade social das empresas no combate à corrupção. Brasília: CGU: Instituto Ethos de 

Empresas e responsabilidade social, 2009. 66 p. E-book. Disponível em: https://www.gov.br/cgu/pt-br/centrais-

de-conteudo/publicacoes/integridade/arquivos/manualrespsocialempresas_baixa.pdf Acesso em: 25 nov. 2024 
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subsidiam o procedimento de DDI e apresentam resultados para tomada de decisão da gestão, 

com base no grau de risco de integridade, classificados em baixo, médio ou alto. 

Apresentar o estudo e as análises de decisões do judiciário na aplicação e utilização de 

DDI nas contratações e licitações nas organizações privadas e estatais, visto que esse processo 

está sendo considerado uma importante ferramenta na gestão de riscos, porém existem debates 

que confrontam com o art. 5º da Constituição Federal e a Lei Geral de Proteção de Dados – 

LGPD, mas são regulamentados por outras leis, como a Lei anticorrupção n° 12.846/2013 e a 

Lei de Licitações e Contratos Administrativos nº  14.133/2021. 
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ANEXO A - SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÕES PARA BACKGROUND CHECK 
 

Para realizar um background check em um candidato a uma vaga na empresa, é necessário obter algumas 

informações específicas, sempre respeitando as normas legais, como a Lei Geral de Proteção de Dados 

(LGPD) e a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT).  

 

Principais informações que a empresa precisa coletar do candidato: 

1. Dados Pessoais Básicos 

• Nome Completo 

• Data de Nascimento 

• CPF e RG 

• Endereço Residencial 

• Número de Telefone e Email 

 

2. Histórico Profissional 

• Currículo Atualizado: incluindo experiências anteriores, com nomes das empresas, cargos 

ocupados, e datas de início e término. 

• Referências Profissionais: contato de antigos supervisores ou colegas de trabalho, com 

permissão explícita para que a empresa os contate. 

3. Histórico Acadêmico 

• Diplomas e Certificados: cópias de diplomas ou certificados relevantes para a função. 

• Instituições de Ensino: nomes das instituições onde o candidato estudou, com as datas de 

conclusão. 

4. Documentos de Identidade 

• Cópias de RG, CPF, CNH (se necessário para a função): verificar a identidade do candidato. 

5. Antecedentes Criminais – proporcional ao cargo 

• Certidão de Antecedentes Criminais: especialmente para cargos de confiança, financeiros, ou 

relacionados à segurança. 

• Certidões Negativas: como de protesto de títulos, ações cíveis, etc. 

6. Histórico Financeiro (Se Justificado) 

• Consulta ao Serasa ou SPC: para cargos que envolvem gestão financeira, a empresa pode 

justificar a consulta ao histórico de crédito do candidato, com o consentimento dele. 

7. Licenças ou Certificações Profissionais 

• Certificados Profissionais: Como OAB (para advogados), CREA (para engenheiros), CRM 

(para médicos), CRC (para contadores), entre outros. 

• Comprovantes de Cursos de Especialização: que possam ser relevantes para o cargo. 

8. Consentimento Específico 

• Termo de Consentimento para Background Check: documento no qual o candidato autoriza 

explicitamente a realização do background check, incluindo a verificação de antecedentes 

criminais, consulta a registros financeiros, etc. 

• Declaração de Veracidade: Documento onde o candidato atesta a veracidade das informações 

fornecidas. 

9. Outros Documentos (Conforme Necessidade do Cargo) 
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• Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS): para conferência de vínculos 

empregatícios anteriores. 

• Comprovante de Residência: para verificação de endereço. 

• Exame Médico Admissional: para verificação de aptidão física e mental para o cargo. 

Cuidados Adicionais 

• Sigilo e Confidencialidade: todas as informações coletadas devem ser tratadas com extrema 

confidencialidade, acessíveis apenas às pessoas diretamente envolvidas no processo de seleção. 

• Finalidade Específica: as informações devem ser utilizadas exclusivamente para a finalidade 

do background check relacionado à contratação. 

• Proporcionalidade: a coleta de dados deve ser proporcional ao nível de responsabilidade do 

cargo. 

A coleta e uso dessas informações devem sempre ser realizados de forma transparente, com o candidato 

sendo informado sobre cada etapa e finalidade do background check. 
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ANEXO B - TERMO DE CONSENTIMENTO PARA REALIZAÇÃO DE BACKGROUND 

CHECK 

 
[Nome da Empresa] 

Pelo presente termo, [Nome do Candidato], inscrito(a) no CPF sob o nº [Número do CPF], residente e 

domiciliado(a) em [Endereço Completo], autoriza a [Nome da Empresa], inscrita no CNPJ sob o nº 

[Número do CNPJ], com sede em [Endereço da Empresa], a realizar um background check, conforme 

as seguintes condições: 

 

1. Finalidade 

O background check será realizado com a finalidade exclusiva de verificar a veracidade das informações 

fornecidas pelo candidato no processo seletivo para o cargo de [Nome do Cargo], bem como para 

assegurar a adequação do candidato ao perfil exigido para o cargo. 

 

2. Dados e Informações a Serem Verificados 

O background check poderá incluir, mas não se limita a: 

• Verificação de antecedentes criminais; 

• Verificação de histórico profissional e referências; 

• Verificação de histórico acadêmico e certificações; 

• Consulta a registros financeiros e de crédito (quando aplicável); 

• Verificação de licenças profissionais e certificações necessárias para o cargo. 

3. Consentimento 

O candidato declara que compreende e consente expressamente que as informações mencionadas acima 

sejam coletadas e verificadas pela [Nome da Empresa] ou por terceiros contratados para esse fim. 

 

4. Sigilo e Confidencialidade 

As informações coletadas serão tratadas com confidencialidade e utilizadas exclusivamente para os fins 

do processo seletivo em questão, sendo acessíveis apenas a pessoas envolvidas diretamente na seleção. 

 

5. Direitos do Candidato 

O candidato tem o direito de: 

• Acessar as informações coletadas durante o background check; 

• Solicitar a correção de quaisquer informações incorretas ou desatualizadas; 

• Revogar este consentimento a qualquer momento, mediante solicitação por escrito, entendendo 

que isso pode impactar a continuidade no processo seletivo. 

6. Validade 

Este termo de consentimento é válido a partir da data de sua assinatura e permanecerá em vigor até a 

conclusão do processo seletivo para o cargo de [Nome do Cargo]. 

 

Local e Data: 

 

Assinatura do Candidato 

 
Nome do Candidato (por extenso) 


